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Vermelho, 
vermelhão

Cheira bem, sabe melhor. 
Entra – autenticamente! – pelos nossos olhos 

dentro o vermelho doce e colorido que é a cor do 
seu suplemento Agrovida deste mês e que espe-
cialmente dedicamos aos pequenos frutos neste 
início da campanha do setor.

Um nicho no mercado das frutas que, no mundo, 
ocupa 820 mil hectares de plantação e regista oito 
milhões de toneladas de produção por ano, valen-
do 18 mil milhões de dólares de volume de 
negócios todos os anos e com tendência 
para crescer, especialmente nas fram-
boesas. E com um poderoso ‘player’ 
– além dos EUA, Rússia, Polónia e Tur-
quia - aqui à porta – a Espanha –, cuja 
produção cresceu 9% de 2002 a 2012 e 
já exporta perto de 239 mil toneladas de 
pequenos frutos (cerca de 700 milhões 
de euros).

Portugal, bem mais modesto em geografi a e es-
cala, apenas ocupa 1% da sua superfície agrícola 
- 1000 hectares com produção de 20 mil tonela-
das/ano - com este setor, o que equivale a 3% da 
produção nacional de fruta. 

O país tem, no entanto, caraterísticas únicas, de 
fazer inveja a qualquer ‘player’ mundial neste se-
tor. Portugal tem a mesma latitude da Califórnia, o 
que permite ter picos de produção fora dos picos 
de produção dos outros países. E a proximidade 
ao oceano Atlântico confere ao território nacional 
caraterísticas similares àquelas que a Califórnia tem 
pela proximidade ao oceano pacifi co. 

Todos os ingredientes juntos, somando-lhe a 
vontade e os apoios, só falta mesmo crescer. Em 
escala, em qualidade e em valor.
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As chamadas papas lácteas 
fabricadas em Portugal vão poder 
entrar na China. E as 30 empresas 
nacionais registadas como 
exportadoras de laticínios para 
aquele país do Oriente podem 
começar a exportar desde já. Os 
dossiers das maçãs, peras, citrinos 
e kiwi já estão em andamento. 
Na verdade, explica o secretário 
de Estado da Alimentação e 
Investigação Agroalimentar à “Vida 
Económica”, na visita que terminou 
a meados de Maio, “conseguimos 
uma série de avanços, quer no 
que diz respeito aos processos 
em curso, quer a encontrar novas 
formas de cooperação que agilizem 
procedimentos e reforcem a presença 
de Portugal na China”. 
Nuno Vieira Brito, que iniciou este 
périplo pela Coreia – para onde 
“muito em breve” Portugal poderá 
exportar carne de porco, equinos, 
uvas de mesa e arroz –, mostra-
se otimista. “Estamos em muito 
boa posição para concluir alguns 
processos estratégicos para a 
internacionalização do agroalimentar 
português”.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Vida Económica – Que conclusões 
tira da visita a Seoul, concretamen-
te ao nível da facilitação da entrada 
de produtos agroalimentares portu-
gueses naquele mercado?

Nuno Vieira Brito – Na Coreia do 
Sul, tivemos encontros na área da 
abertura de novos mercados, da pro-
moção do conhecimento do agroa-
limentar e no domínio da sanidade 
vegetal. Relativamente ao processo 
de habilitação da carne de 
porco, na reunião 
com a agên-
cia coreana 
fomos infor-
mados da 
proximidade 
da conclu-
são da fase 
4, num pro-
ced imento 
c o m p o s t o 
por oito pas-
sos. Até 

ao fi nal dessa etapa a análise era téc-
nica e auspicia que, muito em breve, 
Portugal estará autorizado a exportar 
carne de porco e derivados para a 
Coreia do Sul.

Entretanto, intensifi caram-se os 
contactos com a FoodPolis, pólo tec-
nológico do agroalimentar, cujos res-
ponsáveis manifestaram vontade de, 
já em setembro, visitarem Portugal. 
Ainda na Coreia, assinámos um me-
morando de entendimento entre os 
dois países para a cooperação cien-
tífi ca no combate ao nemátodo da 
madeira do pinheiro. Um memorando 
muito relevante se considerarmos a 
importância económica, social e eco-
lógica do setor fl orestal em Portugal 
e na Coreia e que, no nosso país, re-
presenta já 4,5 mil milhões de euros 
das exportações.

VE – Mas, ainda quanto à Coreia, 
há dossiês em aberto? 

NVB – O dossiê que Portugal tem 
pendente com a Coreia do Sul diz res-
peito à carne de porco. Relativamen-
te a missões, não especifi camente 
para a habilitação de produtos mas, 
sim, para dar corpo à cooperação 
científi ca com a Coreia do Sul, decor-
rerá, em junho deste ano, a vinda de 
investigadores coreanos a Portugal, 
onde intensifi caremos a cooperação 
na utilização das novas tecnologias, 
bem como a identifi cação e teste de 
novas substâncias, produtos e méto-
dos de aplicação.

VE – E quanto à China? Li que Por-
tugal e Macau estão a ultimar um 
acordo em matéria de segurança 
alimentar. Do que é que se trata, 
exatamente? 

NVB – Dentro dos vários encontros 
institucionais, gostaria de referir a 
reunião com a secretária para a Ad-
ministração e Justiça, Sónia Chan, 
onde, para além de outros assun-
tos, se entendeu oportuna a as-
sinatura do acordo no âmbito da 
segurança alimentar e cuja forma-
lização poderá ocorrer durante o 

mês de julho. Foram particulari-
zadas, entre outras, duas áreas de 
interesse: uma relativa à formação 
de técnicos e a outra relativa à regu-

lamentação, onde se inclui o 
controlo à importação. 

Pretende-se ainda 
divulgar as boas 
práticas no âmbito 
da cadeia alimen-
tar. Este acordo 
dará as condi-
ções a Macau 
para se tornar 
numa plata-
forma impor-
tante dos 
p r o d u t o s 

portugueses e outros de origem lusó-
fona para a própria China continental. 

VE – Já em Hong-Kong, sei que 
esteve na inauguração do ‘corner’ 
de Portugal na cadeia de supermer-
cados Food Mart. Que importância 
assume este espaço comercial?

NVB – Em primeiro lugar, estamos 
a falar de espaços dedicados aos pro-
dutos nacionais numa das maiores 
cadeias de supermercados de uma 
região com mais de sete milhões de 
habitantes. Depois, a abertura de 
‘corners’ dedicados exclusivamente 
a produtos portugueses demonstra a 
cada vez maior notoriedade dos nos-
sos produtos e a sua presença efetiva 
num dos maiores mercados do mun-
do. Paralelamente a estes ‘corners’, 
não posso deixar de referir que o 
Grupo Dah Chong Hong Holdings, 
proprietário desta cadeia de distribui-
ção – que fatura cinco mil milhões de 
euros -, está a desenvolver uma pla-
taforma de distribuição ‘online’ que, 
para já, disponibiliza 500 produtos, 
dos quais 80 são portugueses e que, 
numa primeira fase, está já acessível a 
mais de meio milhão de pessoas.

VE - E ao nível do desbloquea-
mento das exportações de produtos 
alimentares para a China, o que foi 
conseguido?

NVB - Conseguimos uma série de 
avanços, quer no que diz respeito aos 
processos em curso, quer a encon-
trar novas formas de cooperação que 
agilizem procedimentos e reforcem 
a presença de Portugal na China. No 
que aos processos de certifi cação de 
produtos diz respeito, destaco, em 
primeiro lugar, a autorização imediata 
para a exportação de cereais lácteos, 
as chamadas papas lácteas, o que 
possibilita às 30 empresas nacionais 
registadas como exportadoras de la-
ticínios para a China começar já a ex-
portar.

Relativamente à carne de porco e 
derivados, foi manifestado pelas au-
toridades chinesas disponibilidade 
para que, a muito curto prazo, e talvez 
ainda durante o mês de junho, possa-
mos assinar um protocolo que agilize 
a exportação destes produtos ainda 
em 2015. Foram ainda dados impor-
tantes passos no que à exportação de 
equinos diz respeito, com o agenda-
mento de uma missão para julho, e, 
no que às uvas de mesa e ao arroz diz 
respeito, o compromisso chinês foi de 
uma rápida resposta a estes dossiês. 
Por outro lado, quanto aos dossiês já 
entregues de maçãs, peras, citrinos e 
kiwi, foi solicitado que Portugal prio-
rizasse os mesmos. Estamos em muito 
boa posição para concluir alguns pro-
cessos estratégicos para a internacio-
nalização do agroalimentar português 
no maior mercado mundial.

SECRETÁRIO DE ESTADO DA ALIMENTAÇÃO FAZ UM BALANÇO DAS RECENTES VIAGENS À COREIA DO SUL E À CHINA

China e Coreia abrem as portas 
ao agroalimentar de Portugal

China e 
Coreia são 
“estratégicos”
TERESA SILVEIRA

teresasilveira@vidaeconomica.pt

A Coreia do Sul, cuja população su-
pera os 50,3 milhões de habitantes (só 
Seoul, a capital, tinha 9,895 milhões 
em 2010), tem “uma economia de 
mercado bem alicerçada e recursos 
humanos altamente qualifi cados”, se-
gundo a fi cha de mercado do país ela-
borada pela AICEP. 

As taxas de crescimento do PIB, em 
2006 e 2007, situaram-se ligeiramente 
acima de 5%. Em 2008 e 2009 verifi ca-
ram-se incrementos do PIB de, apenas, 
2,3% e 0,3%, respetivamente, sendo a 
quebra no ritmo de evolução da eco-
nomia desse país o refl exo da situação 
económica e fi nanceira mundial. Em 
2010, segundo a AICEP, o crescimen-

to económico foi de 6,3%, diminuindo 
em 2011 para 3,7% e em 2012 para 
2%. Estima-se que o PIB do país tenha 
aumentado 2,8% em 2013.

Segundo a mesma fonte, a República 
da Coreia “tem um papel relevante no 
comércio mundial”, posicionando-se 
em sétimo lugar enquanto exportador 
e em nono como importador em 2012 
(último ano disponível). Os valores das 
exportações de bens tiveram acrésci-
mos acentuados em 2010 (28,8%) e 
2011 (19,6%) e um ligeiro incremento 
em 2012 (0,2%). Estima-se que o mon-
tante de 2013 tenha aumentado 3% 
face ao ano anterior. O respetivo cres-
cimento médio anual de 2009 a 2013 
foi de 12,9%.

Por sua vez, a China tem uma popu-
lação de 1355,8 milhões de habitantes 
(estimativa 2014), sendo que Pequim, 
a capital, tem 18,1 milhões. O país 
tem várias outras cidades importantes, 
como Xangai, Guangzhou (Cantão), 
Tianjin, Chengdu, Shenzhen, Wuhan, 
Dongguan, Chongqinq ou Nanjing e 
Foshan.

A China desempenha, atualmente, 
um papel fundamental no panorama 
económico e fi nanceiro mundial, no-
meadamente por três motivos: porque 
o seu crescimento é considerado um 
dos principais ‘motores’ da economia 
mundial; porque a magnitude do seu 
setor produtivo sustenta em larga me-
dida o andamento da oferta mundial, 
designadamente em termos de preços 
de matérias-primas; e porque detém o 
maior montante de reservas do mun-
do. Estima-se que o incremento do PIB 
na China tenha sido de 7,4% em 2014, 
prevendo-se um ligeiro decréscimo 
para 2015 (7,2%).Nuno Vieira e Brito, secretário de Estado da Alimentação e Investigação Agroalimentar.
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O paradigma mudou. No novo 
Programa de Desenvolvimento 
Rural (PDR) 2020 não basta aos 
projetos de investimento respeitarem 
os critérios de elegibilidade do 
beneficiário e de elegibilidade da 
operação para serem financiados. A 
partir de agora, e de acordo com as 
regras europeias, nomeadamente 
em matéria de FEDER, por via dos 
novos regulamentos comunitários, 
o projeto tem de respeitar o critério 
da elegibilidade do beneficiário 
e o critério da elegibilidade 
operação mas, “adicionalmente, é 
hierarquizado”. Ou seja, “dentro de 
uma lógica de recursos escassos, o 
que se pretende é que os melhores 
projetos passem”, revelou Rogério 
Ferreira, da Autoridade de Gestão 
do PDR2020, durante a conferência 
“Vida Económica”, em Coimbra, 
sobre “Pequenos Frutos: uma bolha 
ou um futuro?”.

TERESA SILVEIRA

teresasilveira@vidaeconomica.pt

O setor dos pequenos frutos - o mirti-
lo, por excelência, seguido da framboe-
sa e do medronho - está a ter grande 
adesão por parte dos investidores agrí-
colas. Da área de fruta fresca plantada 
(57%) apoiada pelo PRODER, cujo pe-
ríodo de execução agora termina, 29% 
foi aplicada em pequenos frutos. 

“O investimento nesta tipologia foi 
de mais de 167 milhões de euros, com 
1786 projetos aprovados, sendo que 
86% deste investimento foi de projetos 
de jovens agricultores” e, com especial 
relevância, na região Centro, revelou 
Rogério Ferreira, da Autoridade de 
Gestão do PDR2020, explicando tam-
bém que “há um salto qualitativo face 
ao passado e relativamente aos ante-
riores períodos de programação”.

O gestor do PDR 2020 deixou, con-
tudo, várias notas. E outras tantas reco-
mendações. Começou por dizer que “a 
área dos pequenos frutos cresceu sem 
que a Administração do PRODER es-
tivesse à espera”, explicando a seguir 
que esse facto gera “preocupações”.

Rogério Ferreira lembrou que “estes 
projetos têm uma monitorização maior 
do que os outros, mais clássicos, diga-
mos, também porque têm uma garan-
tia de rentabilidade e de escoamento 

muito maior”, mas advertiu logo a se-
guir que “é fundamental a organização 
da produção”. “Quem se vai instalar 
pela primeira vez é fundamental ter a 
garantia de que a sua produção vai ser 
escoada. Não basta ter a terra. É fun-
damental que tenha o suporte da orga-
nização e da concentração da produ-
ção, as quais, nesta área dos pequenos 
frutos, é a garantia do chavão-base: a 
garantia de escoamento”, disse o ges-
tor, dando nota que “temos agriculto-
res que foram apoiados no âmbito do 
PRODER e que não têm escoamento 
dos seus produtos, porque não se fi-
liaram em organizações de produtores 
[OP]”. 

Pequenos frutos: um longo 
caminho a percorrer na 
inovação e criação de valor

Depois, é preciso ter “uma preocupa-
ção adicional e especial em matéria de 
perecibilidade”, dado que “este é um 
produto que, em termos de maturação, 
é mais complexo”, pelo que é necessá-
rio “estar mais atento e descobrir tam-
bém novos mercados, precisamente 
face ao tempo curto de comercializa-
ção” daquela fruta.

O gestor do PDR 2020 alertou ainda 
que o setor dos pequenos frutos “vai 
ter um longo caminho a percorrer em 
termos de inovação e da criação de 

valor”. Disse acreditar que, através da 
medida que está disponibilizada no 
PDR 2020 através dos meios operacio-
nais, “há margem para trabalhar”, mas 
que é preciso “melhorar nas práticas 
culturais dos pequenos frutos, melho-
rar nas práticas de conservação, testar 
a redução nos custos de produção e 
nas centrais que armazenam estes fru-
tos, reduzir a mão de obra – e sabemos 
que a mão de obra é relevante, nomea-
damente nas bagas – e aperfeiçoar tec-
nologia para que a redução dos custos 
das explorações possa ocorrer”. E até 

exemplificou com o Douro vinhateiro, 
onde “ninguém imaginava que se pu-
desse aplicar a colheita automática e 
ela, nalguns locais, já está a ocorrer”. E, 
nos pequenos frutos, “temos também 
de aperfeiçoar tecnologia”.

Por fim, Rogério Ferreira deixou uma 
dica para o escoamento do produto: 
“os pequenos frutos podem ser uma 
grande alavanca para aquilo que são os 
projetos da transformação e para deri-
var para novos projetos nesta área”. E 
preciso encontrar solução e “conservá-
-los, transformá-los e vendê-los com 
valor acrescentado”.

 Rogério Ferreira (à esquerda), da Autoridade de Gestão do PDR2020, Teresa Silveira, 
jornalista do jornal “Vida Económica”, e Pedro Ortigão Correia, administrador da AICEP.

Portugal investiu 167 
milhões de euros em 
pequenos frutos no 
período da última 
programação do 
PRODER, 86% de 
projetos de jovens 
agricultores. Ao todo, 
foram aprovados 
1786 projetos 
aprovados. 

CONFERÊNCIA “VIDA ECONÓMICA” EM COIMBRA DISCUTE “PEQUENOS FRUTOS: UMA BOLHA OU UM FUTURO?”

Projetos do PDR 2020 vão ser hierarquizados

O PRODER EM NÚMEROS

3 38.708 Projetos aprovados
3 8 mil MG Investimento
3 4,8 mil MG apoio PRODER
3 4mil MG apoio PRODER 

pago
3 45.000 novos postos de 

trabalho

3 4,7 mil milhões de 
euros

3 98% de execução

Pequenos frutos: exportações (morango, 
framboesa, amora, groselha e mirtilo) 

em valor e em volume

PRODER – Investimento nos pequenos frutos

Da esquerda para a direita: Hugo Costa (GPP), Rogério Ferreira (PDR2020), Teresa Silveira 
(“Vida Económica”), Pedro Ortigão Correia (AICEP), Pedro Santos (Consulai), Rui Rosa 
Dias (IPAM) e Jorge Gaspar (Santander).
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A debilidade dos projetos agrícolas, 
a ausência de planos de negócios 
devidamente estruturados, 
nomeadamente em matéria de custos 
de produção e de escoamento do 
produto, podem derivar no fracasso 
de uma exploração. Em entrevista 
à “Vida Económica”, João Gomes, 
‘Business Unit Managing Partner’ da 
Moneris, explica que este cenário 
pode levar a uma onda de fusões e 
aquisições na agricultura. “Temos 
participado em algumas”, diz, e a 
tendência é para “um aumento”.

Vida Económica - O setor agrícola e 
agroalimentar tem mostrado grande 
dinamismo nos últimos anos. Estamos 
também no início de um novo ciclo de 
apoios comunitários (PDR 2020 mas, 
também, Portugal 2020 e MAR 2020). 
Que oportunidades surgem aqui?

João Gomes - De facto, o setor agrí-
cola e agroalimentar tem mostrado 
grande dinamismo nos últimos anos a 
vários níveis. O crescimento do setor 
agrícola tem sido feito à base da en-
trada de novos agricultores mas, espe-
cialmente, através da reconversão das 
explorações agrícolas, introdução de 
novas técnicas, melhor aproveitamen-
to das terras e, como é obvio, profis-

sionalização. Chamo ainda a atenção 
para a importância que a inovação tem 
neste momento para o setor agrícola 
e especialmente para o setor agroa-
limentar. Aliás, o anterior ciclo de be-
nefícios comunitários foi especialmente 
aproveitado pelo agroalimentar para 
o desenvolvimento de alguns projetos 
estruturantes nesta área. Logo, é de 
prever que, com o novo quadro comu-
nitário venham a ser apoiados projetos 
estruturantes ligados à produção e à 
industria agroalimentar. 

VE - O setor tem assistido à entra-
da de milhares de novos agricultores. 
Pessoas qualificadas, muitas delas, 
noutras áreas que não no domínio 
agrícola, e sem a experiência setorial 
que se impunha. E sem planos de ne-
gócio e estudos de mercado rigoro-
sos e consistentes. Vamos assistir a 
muitos projetos falhados?

JG - Projectos falhados existiram sem-
pre, por vários motivos. No entanto, a 
nossa experiencia diz-nos que, desde 
que o investidor se reúna de pessoas 
qualificadas na área e com capacidade 
para assessorá-lo nas várias vertentes 
do projeto, o mesmo terá tudo para ser 
bem-sucedido. Para além disso, é im-
perativo ter um plano de negócios de-
vidamente estruturado e que conjugue 
a área financeira com a área técnica e 
produtiva, de forma a ter uma visão 

clara de viabilidade do investimento. 
A entrada no setor e consequente in-
vestimento deverá ser cuidadosamente 
planeada. E quem pensa fazê-lo deve 
ter em atenção desde logo o acesso à 
terra e os custos associados à obtenção 
da mesma (aquisição, arrendamento, 
bolsa de terras). Aliás, chamo a especial 
atenção para esta questão, a qual hoje 
em dia é extremamente limitativa para 
quem pensa entrar no setor e não tem 
este recurso primário essencial. 

VE - Admite que venhamos a assis-
tir a uma onde de fusões/aquisições 
na agricultura, devido precisamente à 
debilidade de muitos projetos e que 
poderão ser aglutinados por investi-
dores de maior dimensão?

JG – Sim, é um cenário muito pos-
sível no curto prazo. Mas que pode 
tomar várias formas, nomeadamente, 
através dos agrupamentos de pro-
dutores e ou entidades criadas es-
pecialmente para determinados fins 
(internacionalização, comercialização, 
transformação e ou produção). É sa-
bido que os gastos de produção são 
um dos problemas, mas não só. O 
acesso aos trabalhadores eventuais, 
necessários por força da sazonalidade 
das culturas, as condicionantes legais, 
como a higiene e segurança, a medi-
cina no trabalho, as horas extraordi-
nárias, por via da perecibilidade de 
determinados produtos, o acesso à 
terra, à agua, ao crédito, a interna-
cionalização, entre outros. As fusões/
aquisições no setor dependem e são 
condicionadas muitas das vezes pelo 
acesso à terra, a qual nem sempre é 
propriedade do agricultor. No entan-
to, e no passado recente assistimos 
a várias e é uma constante no nosso 
dia-a-dia. Aliás, temos participado 
em algumas, através do nosso depar-
tamento de fusões e aquisições. E a 
tendência é para um aumento.

Agricultura pode registar onda de fusões e aquisições

João Gomes, ‘Business Unit Managing 
Partner’ da Moneris.
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“O setor dos pequenos fru-
tos cresceu sem que se esti-
vesse à espera”. Isto é “pa-
radigmático”, disse Rui Rosa 
Dias, produtor de mirtilos e 
docente no IPAM, na confe-
rência “Vida Económica” so-
bre o setor, em Coimbra. E 
frisou também que “é preci-
so reter a ideia da inovação e 
da criação de valor” no setor. 

Mas, tão ou mais importan-
te, é a questão dos preços. 
Porque “é importante saber 
vender mas, também, saber 
comprar”. E, em grupo, con-
seguimos comprar “a preços 
muito mais competitivos”, de 
modo a “amortecer um boca-
dinho as flutuações”.

É que, diz Rui Rosa Dias, “é 
dramático para um produtor 
oferecerem-lhe a 3,5 euros o 
quilo, que foi o que nos ofe-
receram o ano passado”, diz 
Rui Rosa Dias, citando o seu 
exemplo e o da organização 
de produtores (OP) Lafoberry 
a que pertence e que agrega 

42 produtores (38 em 2014). 
“Discutíamos o ano passado 
entre todos os produtores 
e constatavamos: o produ-
to fica no arbusto, porque a 
este valor não paga os cus-
tos”, disse.

Aliás, durante a conferên-
cia da “Vida Económica”, Rui 
Rosa Dias recebeu no seu te-

lemóvel de um dos seus prin-
cipais compradores – “uma 
grande cadeia de supermer-
cados” - a cotação a praticar 
neste início de campanha. 
“Acabam de me informar 
que estão a comprar a 7,5 
euros o quilo”. E o produtor 
faz “uma conta rápida”: “eu 
compro uma couvette 125 

gramas, que leva 70 bagas, 
em preços médios, a 2,4 eu-
ros, ou seja, 21 euros o qui-
lo”. Ora, ao consumidor, “um 
quilo de mirtilo custa 21 eu-
ros e o produtor recebe 7,5 
euros. Há aqui qualquer coisa 
que não está bem”, garante.

À parte dos preços, o tam-
bém docente do IPAM falou 
noutra realidade com que se 
confrontam os operadores 
do setor: “Temos ausência 
de estatísticas credíveis do 
cluster dos pequenos fru-
tos”. E apontou o dedo ao 

Observatório dos Mercados 
Agrícolas. “Não sei o que é o 
Observatório dos Mercados 
Agrícolas”, começou por di-
zer, para logo a seguir afirmar 
que sabe o que é, mas que 
não conhece o trabalho que 
desenvolve nesta área. Aliás, 
diz, “não sei que recursos 
financeiros do próprio PRO-
DER e de anteriores quadros 
comunitários consumiu e que 
informação e que está a tra-
zer para quem quer ser em-
presário. Tenho muitas dúvi-
das”, disse.

“Observatório dos Mercados Agrícolas: 
que informação está a trazer ao mercado?”

Rui Rosa Dias, docente do IPAM e produtor.

FONTE: Consulai
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Os pequenos frutos são 
das frutas frescas mais im-
portantes em valor. No mun-
do representam mais de 800 
mil hectares de plantação e 
oito milhões de toneladas 
de produção e têm tido um 
comportamento crescente, 
sobretudo nos volumes. 

Falamos de um mercado 
com grandes países produ-
tores e grandes importado-
res mundiais. Os maiores 
‘players’ estão concentrados 
nos Estados Unidos, na Rús-
sia, na Polónia e na Turquia, 
que garantem cerca de 50% 
da produção mundial, afi rma 
Pedro Santos, diretor-geral 
da Consulai, consultora que, 
em 2014, elaborou um dos 
mais completos estudos so-
bre o mercado dos pequenos 
em Portugal e no mundo. 

Em Portugal, este setor 
representa 1% da superfície 
e 3% da produção nacional 
de fruta. Ocupa uma área de 
1000 hectares e regista uma 
produção de 20 mil tonela-
das anualmente (INE – 2012). 
Já em termos de valor, e de 
valor exportado, os peque-
nos frutos são, de entre todas 
as frutas, as que têm o maior 
valor, com preços unitários 
“bastante elevados” nos 
mercados de exportação. E 
é, aliás, na exportação, que 
está “o potencial mais inte-
ressante”, segundo Pedro 
Santos.

A par dos preços, a loca-
lização das explorações é 
“uma variável crucial para 
a rentabilidade dos investi-
mentos”, explica Pedro San-
tos. E “temos de apostar na 
qualidade” e produzir “com 
qualidade diferenciada e per-
cebida”, adverte o responsá-
vel da Consulai, chamando, 
no entanto, a atenção para 
um risco associado, que é: 
“estamos a trazer para den-
tro do setor produtores no-
vos que não têm experiência 
de produção”. 

O diretor-geral da Consulai 
lembra que, “para se come-
çar a produzir bem, demora 
muito tempo”. Daí entender 
que Portugal corre “o risco 
de estar a colocar no mer-
cado produto que não tem 
os parâmetros de qualidade 
adequados para determina-
dos mercados”. E isto, refor-
ça, “é um risco, claramente.”

Por isso, diz, “temos de 
ganhar mão das culturas” e 
apreender “conhecimento 
agronómico”, através da ex-
perimentação. E que já tem 
sido feito por muitos produto-
res, pois “o Estado alheou-se 
completamente deste papel 

de aconselhamento”. Para 
além da “qualifi cação”. Dos 
empresários e dos trabalha-
dores agrícolas, porque “pe-
gar num rancho de pessoas 
e colocá-las a colher mirtilos 
sem qualquer experimenta-
ção pode servir para destruir 
o trabalho de um ano”.

Pedro Santos lançou, por 
fi m, “os típicos desafi os do 
setor”. Um é a obrigação de 
“ganhar capacidade de criar 

escala com capacidade nego-
cial” e outro é a atomização 
da produção, já que “esta-
mos a falar de muitos peque-
nos produtores e dispersos e 
que têm demonstrado a sua 
incapacidade de se organi-
zarem em fi leira”. E como 
estamos “praticamente a 
começar” neste setor, diz o 
diretor-geral da Consulai que 
“temos de ter a capacidade 
para fazer bem feito”.

> www.valtra.com/NewTSeries
> #ValtraNewT

VOCÊ NÃO
COMPROMETE.
NÓS TAMBÉM NÃO. 
Você coloca toda a sua vida na sua exploração agrícola. 
Nós colocámos toda a nossa experiência neste tractor. 

O novo Valtra da série T eleva o conforto e a produtividade
a um novo nível. É económico, com motorizações até
250 hp e a escolha de transmissão é sua. A confortável 
e ergonómica cabine inclui características únicas e imbatíveis da Valtra.
Acreditamos na qualidade, na personalização e na
facilidade de uso. A série T é o produto de melhor custo-benefício.

A sua terra é a sua vida. A série T é a sua máquina de trabalho.

 
 

Valtra is a worldwide brand of AGCO. 
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“Novos produtores não têm experiência”

Pedro Santos, diretor-geral da 
Consulai.
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Em Portugal, “nos últimos 10 
anos passamos de 10% de frutas e 
legumes agregadas a organizações 
de produtores (OP) para cerca de 
21%”, constata Gonçalo Andrade, 
administrador da Portugal Fresh, 
durante a mesa redonda “Que 
saídas para os pequenos frutos?”, 
organizada pela “Vida Económica”, 
em Coimbra. 
Uma coisa é certa: “Os mercados 
estão cada vez mais exigentes; 
querem fruta de muito boa qualidade 
e o mais padronizada possível”, 
diz Pedro Bragança, da BFruit. E 
a grande distribuição, garante Rui 
Matias, do Clube de Produtores 
Continente, diz que “não beneficiam 
da fragmentação dos produtores”. 
Então, se o país quer vingar na 
agricultura e se os pequenos frutos 
são um sub-setor com futuro e das 
frutas frescas mais importantes em 
valor, há um caminho obrigatório: 
é preciso mais associativismo para 
garantir peso negocial e para 
remunerar melhor o setor.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

E se, nos últimos 10 anos, “houve 
uma evolução extremamente positiva 
no associativismo”, como frisou Gon-
çalo Andrade, “precisamos de um 
crescimento ainda maior”. “A única 
forma de vencer no mercado é atra-
vés das OP”. 

É esse também o papel da BFruit. 
Pedro Bragança frisou que “que é ne-
cessário agrupar a produção, prestar 
apoio técnico, colocar todos a pro-
duzir da mesma forma para o mesmo 
padrão de qualidade da fruta, para 

depois podermos valorizá-la em con-
formidade no mercado”. Além da 
vertente comercial, para “valorizar as 
produções”. E com “estratégias de 
marketing agressivas e presença em 
mercados não tradicionais”. Como 
diz Gonçalo Andrade, é preciso “di-
luir o risco e arranjar canais quantos 
mais melhor”.

Exemplo de eficiência nos peque-
nos frutos é a Driscolls, o maior pro-
dutor mundial de morangos, fram-
boesas, amoras e mirtilos, com um 
volume de negócios de três mil mi-
lhões de euros e que já anunciou que 
vai investir cerca de três milhões de 
euros no aumento da produção em 
Portugal, está estrategicamente ins-
talada por cá há já sete anos.

João Preto, diretor de parcerias 
com a produção, explicou, na mesa-
-redonda da “Vida Económica”, que 
“Portugal está na mesma latitude da 
Califórnia”, o que “traz grandes van-
tagens”, pois “conseguimos ter picos 
de produção fora dos picos de pro-
dução noutras geografias”. Aliás, diz, 
“a proximidade de Portugal ao ocea-
no Atlântico acaba também por ter 
caraterísticas similares àquelas que a 
Califórnia tem pela proximidade ao 
oceano pacifico”. 

Com uma estrutura “à volta de 70 
pessoas” que, “em alturas de pico, 
pode chegar às 300 (mão de obra di-
reta)”, a Driscolls está também asso-
ciada a outros produtores. “No total 

dos produtores a Driscolls chega às 
cinco/seis mil pessoas”. A produção 
própria (framboesa, amora, mirtilo e 
morango) deve atingir sete mil tone-
ladas em 2015.

Como referiu Rui Matias, do Clube 
de Produtores Continente, nos pe-
quenos frutos, por ser um produto 
nicho de mercado e de pequenos vo-
lumes, a pressão do preço “é maior”. 
Daí a necessidade da “organização” 
e da “concentração da produção”. A 
bem de todos: produtores, distribui-
ção e consumidores.

Da esquerda para a direita: João Preto (Driscolls), Sílvia Lemos (AGIM), Teresa Silveira (Vida 
Económica), Margarida Monteverde (SGS), Gonçalo Andrade (Portugal Fresh), Rui Matias 
(Clube Produtores Continente) e Pedro Bragança (BFruit).

Reforçar as OP 
“Nos últimos 10 anos houve 

uma evolução extremamente po-
sitiva no associativismo [agrícola] 
em Portugal, mas estamos ainda 
muito longe da média europeia”, 
adverte Gonçalo Andrade, da 
Portugal Fresh. E deixou um aler-
ta e um conselho: “Temos de ter 
consciência que o volume de co-
mercialização médio das OP em 
Portugal é muito baixo e mesmo 
as que existem deviam unir-se. As 
OP que mais faturam, faturam na 
casa dos 35 milhões, mas se com-
pararmos com países da nossa di-
mensão, como a Áustria, há uma 
OP que representa 95% da oferta 
nacional de maçã. Isso equivale a 
cerca de 300 milhões de fatura e a 
poder negocial. As estruturas têm 
de ter peso para conse-
guirem negociar com os 
retalhistas”.

PARTICIPANTES NA MESA REDONDA “QUE SAÍDAS PARA OS PEQUENOS FRUTOS?”, EM COIMBRA, CONVERGEM

Vencer no mercado só com organizações de produtores

Outro patamar para as OP
“Como conciliar uma boa remuneração do produtor com preços baixos 

ao consumidor?” foi a grande questão lançada a Rui Matias, do Clube de 
produtores Continente. Consciente de que “a questão dos preços é com-
plexa e que gera sempre tensão no mundo dos negócios”, Rui Matias não 
hesita. “Há uma coisa fundamental na questão negocial: são as OP e a 
concentração da produção”. E admite: “a negociação põe-se noutro pa-
tamar quando as OP são fortes e dominam uma grande percentagem do 
mercado”. E isso, diz, “por estranho que pareça, é do desejo de qualquer 
empresa de distribuição moderna e organizada”. Rui Matias garan-
te: “nós não beneficiamos da fragmentação dos produtores”. Pelo 
contrário, “saímos altamente prejudicados”.

AGIM cria observatório de mercado

A AGIM - Associação para a Gestão, Inovação e Modernização do Centro 
Urbano de Sever do Vouga é “pioneira” no cluster dos pequenos frutos, 
operando sobretudo nas regiões Centro e Norte. Tem agregados mais de 
150 associados e acaba de criar duas ferramentas “muito úteis”: uma bolsa 
de emprego de emprego para a colheita e um Observatório de Mercados, 
que será apresentado “muito em breve”, revelou Sílvia Lemos durante a 
mesa-redonda organizada pela “Vida Económica”.

O Observatório de Mercados “pretende observar os principais mercados, 
inicialmente da Europa, os principais produtores e consumidores”. 
E perceber “as tendências de preços e as janelas de mercado que 
interessa produzir e, com isso, adaptar a escolha das cultivares a 
colocar nos pomares”, explicou Sílvia Lemos.
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Entra em vigor exactamente este 
mês o novo diploma que regulamen-
ta a constituição das organizações de 
produtores (OP), depois de a anterior 
legislação ter sido suspensa no fi nal 
de 2014 pelo Ministério da Agricul-
tura. O novo decreto-lei dá resposta 
à recente legislação comunitária da 
reforma da Política Agrícola Comum 
(PAC), que obriga a mínimos de pro-
dução e de volume comercializados.

Em declarações à “Vida Económi-
ca”, e questionado sobre o facto de 
a nova legislação estar prevista para 
março, José Diogo Albuquerque, 
secretário de Estado da Agricultura, 
garante que “não houve um atraso”. 
Explica, em todo o caso, que se trata 
“de um diploma complexo”, que foi 
“alvo de uma grande consulta ao se-
tor e que demorou o seu tempo, tan-
to ao nível de análise dos comentários 
como na preparação de soluções para 
resposta às questões assinaladas pe-
las entidades auscultadas”. Aliás, diz, 
“houve inclusive ne-
cessidade de fa-
zer uma segun-
da ronda pelo 
setor para dar 
a conhecer as 
propostas re-
vistas”.

O 

governante destaca vários aspetos na 
nova legislação que, no seu entender, 
“irão permitir assumir a concentração 
da oferta como fulcral no desenvolvi-
mento da atividade das OP”, nomea-
damente a inclusão os produtos da 
fl oresta, “em complemento a regimes 
já existentes de organizações fl ores-
tais” (OF) e “assumindo o objetivo de 
concentração da oferta”.

Governo cria fi gura dos 
agrupamentos de produtores

Dá-se, por outro lado, uma “har-
monização das regras do reconhe-
cimento de OP e de associações de 
OP de todos os setores abrangidos 

pela PAC, defi nindo o regime de 
reconhecimento num único diplo-

ma”. Além de que o diploma 
vem “adequar os valores mí-

nimos da produção comer-
cializada ao objetivo 

de concentração 
da oferta e do 

reforço da 
posição dos 
p rodu to res 
na cadeia de 
valor com 
valores mais 
amb ic io sos 
de modo a 
que as orga-
nizações da 
produção se-

jam estruturas consequentes na sus-
tentabilidade das unidades produti-
vas dos seus associados.

Outra novidade é a adoção da fi -
gura dos agrupamentos de produto-
res enquanto “estruturas de carácter 
transitório” e que permitirão uma 
“adaptação evolutiva para a conver-
são em organizações de produto-
res”.

A “Vida Económica” também ques-
tionou José Diogo Albuquerque so-
bre o facto de a suspensão da anterior 
legislação e o atraso na publicação da 
nova estar a deixar muitos produtores 
em situação difícil, sobretudo os que 
apresentaram candidaturas a apoios 
para novos investimentos, pois, como 
têm um ano para verem esses apoios 
majorados em virtude de pertence-
rem a uma OP, temem não conseguir 
essa majoração. 

Em resposta, o secretário de Esta-
do da Agricultura rejeita a situação. 
Garante que “não houve prejuízo 
para os agricultores, pois o que se 
suspendeu foi o reconhecimento de 
novas OP, mantendo-se ativo o reco-
nhecimento das que já existiam”. De 
qualquer modo, garante José Diogo 
Albuquerque, as eventuais situações 
em que poderiam ter sido prejudica-
dos agricultores membros de novas 
OP “foram acauteladas”, uma vez 
que “a análise dos critérios para as 
majorações será aferida no último pe-
dido de pagamento e não na submis-
são das candidaturas”.

Jovens agricultores – cálculo do prémio

• VALOR BASE: 15 mil euros, por jovem agricultor

• MAJORAÇÕES:

✓ 25% - se o investimento total por jovem, for igual ou 
superior a 80 mil euros;

✓ 50% - se o investimento total por jovem, for igual ou 
superior a 100 mil euros;

✓ 75% - se o investimento total por jovem, for igual ou 
superior a 80 mil euros;

✓ Membro de OP/AP: 5 mil euros.

FONTE: Autoridade de Gestão do PDR 2020.

2020

O NOSSO PROGRAMA 

PARA OS INCENTIVOS P2020?

JÁ CONHECE 

SGS PLANAGRBUILDING TRUST WITH 
RESULTS

SOLUÇÕES SGS
AGRICULTURA

SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA REJEITA PREJUÍZOS PARA OS AGRICULTORES DECORRENTES DO 
ATRASO DA NOVA LEGISLAÇÃO

“Concentração da oferta é fulcral 
no desenvolvimento da atividade das OP”

José Diogo Albuquerque, secretário de Estado da Agricultura.

TOME NOTA!
Algumas isenções, não 
sujeições e incentivos fi scais 
específi cos aplicados à 
atividade agrícola
•IRS – artº 3º, nº4 – Exclusão de 
tributação – Rendimentos resultantes 
de atividades agrícolas, silvícolas 
e pecuárias, sob condição, não 
excedam por agregado familiar 4 
x e meia o valor anual do IAS - G 
26.410,86;
•IMI – Possibilidade de redução 
até 50% da taxa, sobre prédios 
rústicos integrados em áreas 
que proporcionem serviços de 
ecossistema – artº 44-B-nº3, do 
EBF, por deliberação da respectiva 
assembleia municipal. 
•IRC – Isenção aos fundos de 
investimento imobiliário em recursos 
fl orestais e redução de IRS ou IRC de 
rendimentos auferidos por detentores 
de unidades de participação – art.º 
24º do EBF;

Incentivos fi scais à atividade 
silvícola – artº 59-D do EBF: 
•Afetação fracionada para 
determinação da taxa de IRS a aplicar 
a rendimentos da categoria B – IRS; 
•Isenção Imposto Municipal sobre as 
Transmissões Onerosas de Imóveis e 
do Imposto do selo: 

– Pelas aquisições de prédios 
rústicos que estejam abrangidas 
pela ZIP – zona de intervenção 
fl orestal; 
– Pelas aquisições de prédios 
destinados à exploração fl orestal, 
desde que o adquirente seja 
proprietário do prédio rústico 
confi nante; 

•Isenção de IMI sobre prédios rústicos 
que correspondam a áreas fl orestais 
aderentes a ZIF - zona de intervenção 
fl orestal 

Regime forfetário para os 
pequenos produtores agrícolas
•Destina-se a atenuar o impacto do 
imposto suportado nas aquisições 
de bens e serviços para o exercício 
da atividade económica do produtor 
agrícola 
•Permite a atribuição de uma 
compensação até 6% do total das 
transmissões de bens; 
•Podem optar os agricultores que 
estejam enquadrados no regime de 
isenção do IVA – artº 53 –, ou seja, 
com volume de negócios inferior a G 
10.000 
FONTE: Autoridade Tributária e Aduaneira (AT).



10 sexta-feira, 5 de junho 2015

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Há 45 anos que não se capturava tão 
pouco peixe em Portugal, segundo 
o INE. As 119 890 toneladas de peixe 
fresco e refrigerado transacionadas 
em lota em 2014 (-17,1%, face 2013) 
constituem a quantidade de pescado 
capturado mais baixa desde que se 
conhecem registos (1969), de acordo 
com as Estatísticas da Pesca de 2014, 
divulgadas na última semana. Já o 
preço médio de venda do pescado 
subiu de 1,70 J/kg em 2013 para 2,02 
J/kg em 2014 (+19,1%).

Um mar de possibilidades e de po-
tencialidades tem permitido a vários 
países, nomeadamente da Europa, 
entregarem-se a uma espécie de re-
descoberta da importância do mar e da 
economia associada à utilização e ex-
ploração do oceano e dos seus recur-
sos. São exemplos de sucesso a Norue-
ga – onde estiveram, aliás, em maio, o 
Presidente da República, Cavaco Silva, 
e a ministra da Agricultura, Assunção 
Cristas –, a Holanda, Finlândia, Dina-

marca, Alemanha (Norte-Hamburgo e 
Bremen) e, em menor escala, a França, 
o Reino Unido, a Espanha e, agora mais 
recentemente, Portugal, que parece 
querer redescobrir também esse fi lão. 

Isto, embora, paradoxalmente, o 

PROMAR (Programa Operacional do 
Mar 2007-2013, a executar até 2015) 
esteja, a sete meses do fi m do ano, 
com uma taxa de execução de cerca 
de 70%, apesar da taxa de compro-
misso de 112,6%, o que deixa dúvidas 
sobre a concretização desse desígnio. 
Segundo o INE, o decréscimo em vo-
lume deveu-se à menor captura de pei-
xes marinhos (-19,2%) no Continente, 
sobretudo de sardinha, atuns e cavala, 
que registaram menores volumes de 

captura (-42,8%, -21,2% e -20,8%, res-
petivamente) e à redução das capturas 
nos Açores, pela “menor disponibilida-
de” de atuns, espécie relevante nesta 
região autónoma. 

Em 2014 estavam reconhecidas 15 
organizações de produtores (OP), às 
quais estavam afetas 1585 embarca-
ções (1552 em 2013). As descargas de 
pescado efetuado pelas OP registaram 
um decréscimo de 21,4% face a 2013, 
particularmente as descargas de sardi-
nha (-42,8%), cavala (-22,5%) e carapau 
(-3,8%).

Já o acréscimo do preço médio re-
fl etiu a diminuição das quantidades 
capturadas, que conduziram a “uma 
valorização signifi cativa de espécies ha-
bitualmente mais capturadas”, como a 
sardinha, o carapau, os atuns, o peixe-
-espada, as pescadas e o polvo.

A somar a este decréscimo nas captu-
ras, o número de pescadores também 

decaiu. Em 31 de dezembro de 2014 
estavam inscritos nas capitanias maríti-
mas 16 779 pescadores, menos 18 que 
em 2013, sendo que, nas regiões de 
Lisboa e dos Açores, diminuiu o núme-
ro de profi ssionais inscritos. O número 
de pescadores apeados e apanhadores 
licenciados também baixou – menos 
125 apanhadores de animais marinhos 
e menos 13 pescadores apeados regis-
tados.

Por fi m, a frota licenciada também 
regrediu. Em 2014 totalizou 4319 em-
barcações, o valor mais baixo desde 
2006, segundo o INE, o que se traduziu 
“numa redução do esforço de pesca 
com diminuição da arqueação bruta e 

da potência”. Esta redução no núme-
ro de licenças “foi sobretudo eviden-
te na zona Centro, como resultado da 
não renovação de licenças de pesca de 
embarcações sem atividade licenciadas 
para operar na Ria de Aveiro, e nos 
Açores”.

Por sua vez, o número de embarca-
ções abatidas à frota de pesca foi 81 
(93 em 2013). Comparativamente ao 
ano anterior, verifi cou-se um signifi cati-
vo aumento das capacidades abatidas 
(609% na arqueação bruta e 140% em 
termos de potência propulsora per-
dida). Isto, devido ao reajustamento 
estrutural da frota de palangreiros de 
superfície de grande porte, que repre-
sentou cerca de 75% e 55% do total de 
arqueação bruta e do total de potência 
propulsora retiradas em 2014. O núme-
ro de embarcações entradas foi 44 (56 
em 2013), das quais 30 novas constru-
ções (34 em 2013).  

Mercado dos produtos 
da pesca: em 2014 
estavam reconhecidas 
15 organizações de 
produtores (OP), às 
quais estavam afetas 
1585 embarcações 
(1552 em 2013). 

Captura de pescado de 2014 é a mais baixa 
dos últimos 45 anos

Conheça as oportunidades 
do setor agrícola

A agricultura é um dos setores com 
maior potencial de crescimento. 
Conheça melhor este setor, assinando 
a Revista do Agricultor e o jornal 
mensal Notícias CAP, por  apenas 
G 20/ano, como complemento da 
assinatura do jornal Vida Económica.

Preencha a ficha de inscrição on-line no endereço
http://livraria.vidaeconomica.pt/revista-agricultura/

ou faça o seu pedido para 
Remessa Livre Apartado 4119 • 4002-001 Porto
encomendas@vidaeconomica.pt  • Tel. 223 399 400

do setor agrícola

A agricultura é um dos setores com 
maior potencial de crescimento. 

do setor agrícola

A agricultura é um dos setores com 

FONTE: Instituto Nacional de Estatística (INE).

Descargas de sardinha baixaram, 42,8%.
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A Sugal, multinacional 
100% portuguesa líder euro-
peia e uma das maiores pro-
dutoras mundiais de concen-
trado de tomate, processou 
na campanha deste ano no 
Chile 550 mil toneladas de 
tomate. O valor representa 
um crescimento de 38% face 
a 2012, ano em que a empre-
sa portuguesa realizou o in-
vestimento naquele país em 
duas fábricas, localizadas em 
Tilcoco e Talca, a sul de San-
tiago.

Com este reforço no Chi-
le, a produtora portuguesa 
de concentrado de tomate 
reforça o peso do negócio 
internacional, passando 60% 
da sua produção a ser reali-
zada fora de Portugal. A em-
presa é, aliás, a única com 
duas campanhas anuais nos 
dois hemisférios.

Face à evolução da campa-
nha do tomate no Chile, a Su-
gal estima que as vendas de-
verão atingir os 115 milhões 
de euros em 2015, represen-
tando cerca de 46% da fatu-
ração total do grupo apenas 
com o tomate.  Já o total do 
processamento de tomate e 
de fruta permitirá à Sugal no 
Chile registar uma faturação 
de 129 milhões também este 
ano. 

João Ortigão Costa, res-
ponsável do grupo Sugal, 
explicou, numa nota envia-
da à “Vida Económica”, que 
estes resultados deixam a 
Sugal “muito otimista em re-
lação ao futuro, uma vez que 
a aposta na internacionaliza-
ção está a transformar uma 
empresa que, em 2010, não 
tinha qualquer presença fora 
de Portugal, numa multina-
cional de referência no setor 
a nível mundial”.

A campanha de processa-
mento de tomate no Chile 
inicia-se em janeiro e termi-
na em abril. Com produção 
em Portugal e Espanha no 
hemisférico Norte e no Chi-
le no hemisfério Sul, a Sugal 
consegue, assim, “uma van-
tagem competitiva ao ser o 
único ‘player’ global no setor 
com duas campanhas de to-
mate por ano”, oferecendo 
aos  clientes nos vários pon-
tos do mundo “maior dispo-
nibilidade de produto”.

Centro de 
Competências do 
Tomate já arrancou

Ao todo, em 2014 a Sugal 
processou nas duas fábricas 
em Portugal (Benavente e 

Azambuja) e nas unidades 
fabris de Espanha e Chile, 
1,2 milhões de toneladas de 
tomate, um crescimento de 
13 vezes relativa-
mente às 90 
mil toneladas 
registadas 
em 2000. 
O grupo 
vende para 
o exterior 
“perto de 
95% da sua 
produção de 
concentrado de 
tomate”, a exem-
plo, aliás, dos valores 

da exportação do setor do 
tomate para indústria no seu 
conjunto, que conta com 
uma pro-

dução em Portugal de 1400 
mil toneladas, segundo a As-
sociação dos Industriais de 
Tomate (AIT). A meta é che-
gar aos dois milhões de to-

neladas.
Recorde-se que o setor 

do tomate para indústria 
é um dos mais organi-
zados, competitivos e 
exportadores dentro do 

agroindustrial nacional. 
Este mês de maio arran-

cou, por sinal, em Santarém, 
o Centro de Competências 
do Tomate, a que preside o 
professor do Instituto Supe-
rior de Agronomia de Lis-

boa (ISA) João Santos Silva. 
A criação desta estrutura, 
apadrinhada pelo Ministério 
da Agricultura, tem como 
objetivo “reduzir em 10% os 
custos de produção por hec-
tare, alargar em 10% o nú-
mero de dias da campanha e 
reconquistar a segunda posi-
ção na produtividade agríco-
la do tomate a nível mundial, 
com uma diferença inferior 
a 10% face à Califórnia, nos 
Estados Unidos”, afi rmou 
a ministra Assunção Cristas 
na sessão de assinatura do 
protocolo para a criação do 
Centro.

R. Gonçalo Cristóvão, 14, r/c • 4000-263 PORTO

http://livraria.vidaeconomica.pt
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O mercado de leite em Portugal 
vendeu 500 milhões de litros em 2014, 
mas o das bebidas de soja – o único 
produto no mundo com sabor e perfil 
nutricional próximo do leite – está a 
crescer à razão de dois dígitos ao ano, 
valendo hoje 18 milhões de litros. E 
a Nutre, instalada em Vagos, entrou 
no mercado para ficar, vendendo 
através da grande distribuição 
mas, também, a partir da próxima 
semana, no canal horeca – através da 
Nutricafés – e no e-commerce, revela 
à “Vida Económica” João Pinho Vítor, 
‘business director’ da empresa.
Depois de “mais de 14 meses” de 
investigação pela equipa de I&D, 
que culminou com a criação de 40 
postos de trabalho e o início da 
comercialização da marca ‘Shoyce’ no 
final de 2014, a empresa está agora 
a explorar os mercados externos. 
Faturou 4,6 milhões em 2014 e prevê 
atingir 10 milhões em 2015.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Vida Económica - A Nutre produz 
bebidas vegetais de soja, de arroz, 
iogurtes de soja e barras de cereais. 
Quais são as necessidades do merca-
do para estes produtos?

JV - As necessidades estão quantifi-
cadas nos dados de mercado, que cres-
ceram neste último ano dois milhões 
de litros. Em 2013 o mercado portu-
guês valia 16 milhões de litros e vale 
18 milhões de litros/ano. É um cresci-
mento a dois dígitos. Para se ter uma 
referência, o mercado de leite vendeu 
500 milhões de litros em 2014, o que 
traduz bem o potencial de crescimen-
to da nossa bebida de soja ‘Shoyce’ no 
mercado nacional por sermos a bebida 
de soja mais próxima do leite. 

Para além disso, somos portugueses 
e os únicos que produzem bebida de 
soja em Portugal. Antes, apenas exis-
tiam produtos importados. Temos mui-
to orgulho nesse facto e acreditamos 
estar a contribuir significativamente 
para a economia nacional. Neste mo-
mento, para além de termos a maior 
quota do mercado nacional (em con-
traste com as restantes estrangeiras), 
já estamos a exportar para a Europa e 
para a Ásia e, em breve, para África, o 
que fará desta uma categoria rentável 
para Portugal.

VE - O desenvolvimento destes 
produtos está inevitavelmente asso-
ciado à inovação. Quanto investem 
por ano nesta vertente?

JV - Desde a primeira hora que apos-
tamos em I&D. Este trabalho foi de tal 
forma importante que nos permitiu 
colocar no mercado o único produto 
no mundo com o sabor e o perfil nu-
tricional próximo do leite, algo que 
até agora não estava à disposição dos 
consumidores. Além disso, contém ca-
raterísticas nutricionais equivalentes às 

do leite em proteína, cálcio e vitami-
nas. Por ser de origem vegetal, é isen-
ta de colesterol, lactose e glúten e é 
fonte de fibra. O reconhecimento da 
inovação chegou com a atribuição de 
‘Produto do Ano 2015’ na categoria de 
bebidas vegetais. 

Foi uma aposta inédita em Portu-
gal, pela origem não transgénica dos 
grãos e pela produção nacional. A 
quantidade de proteína da ‘Shoyce’ é 
equivalente à presente no leite, o que 
representa cerca de mais 15% das be-
bidas de soja existentes, tornando-a 
numa bebida nutricionalmente mais 
rica e com maior poder de saciar as 
necessidades de reposição de alimen-
to ao organismo. O reconhecimento 
do consumidor tem sido enorme e as 
vendas têm crescido sucessivamente 
desde o início. O valor em inovação no 
primeiro ano de atividade chegou aos 

300 mil euros, portanto 4,6% do volu-
me de faturação.

VE - Quais são os vossos principais 
canais de distribuição? 

JV - Em Portugal a marca ‘Shoyce’ 
está à venda em mais de 400 supermer-
cados e hipermercados de norte a sul. 
A partir de 10 de junho, será distribuí-
da em cafés, pastelarias e confeitarias 
pela Nutricafés, algo numa antes feito 
com produtos vegetais neste canal de 
distribuição e que surge a expresso 
pedido de diversos consumidores (in-
tolerantes, vegans e os que procuram 
alimentação saudável) que procuram 
uma alternativa que até à data não ti-
nham. Também em junho será lançado 
o ‘e-commerce’ da ‘Shoyce’, que es-
tará disponível no site e no Facebook 
para responder a encomendas que os 
consumidores já fazem.

EMPRESA DE VAGOS INVESTE 4,6% DO VOLUME DE FATURAÇÃO EM I&D, APOSTANDO NUM MERCADO – BEBIDAS 
DE SOJA – COM CRESCIMENTO A DOIS DÍGITOS

Nutre chega ao canal horeca 
na próxima semana

João Pinho Vitor, ‘business director’ da Nutre.

Segurança 
Social na 
agricultura
TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Os trabalhadores agrícolas diferen-
ciados (art.º 30º do Dec. Regulamentar 
75/86) são, para efeitos de Segurança 
Social (SS), trabalhadores que exercem 
funções especializadas e com formação 
ou profissões comuns a outras ativida-
des económicas. A Taxa Social Única 
(TSU) que lhes aplicada é de 32,5%. Os 
trabalhadores agrícolas indiferenciados 
são, para efeitos de SS, aqueles que 
não se enquadram nos anteriores. É-
-lhes aplicada a TSU de 29%.

Ainda quanto aos trabalhadores en-
quadrados nesta taxa, estes descontam 
pelo seu salário convencional (valor do 
IAS-419,22G), embora possam descon-
tar pelo salário real, mediante acordo 
celebrado com a entidade patronal. 
Note-se ainda que apenas os que des-
contam pelo salário real têm direito ao 
subsídio de desemprego, no caso de 
ficarem desempregados.

Há, porém, uma novidade. Com a 
entrada em vigor do novo Código dos 
Regimes Contributivos do Sistema Pro-
videncial de Segurança Social – Lei nº 
110/2009 de 16/09 (CRC) –, os traba-
lhadores inscritos depois de janeiro de 
2011 já são abrangidos pela nova TSU 
- 33,30%.

Já quanto às Sociedades de Agricul-
tura de Grupo (SAG) e aos respetivos 
membros, antes do CRC, eram obriga-
dos a descontar pelo regime dos traba-
lhadores independentes. Com o novo 
CRC, passam a ter direito de opção 
(inalterável pelo período mínimo de 
cinco anos).

Trabalhadores independentes 
agrícolas (TIA)

O regime dos trabalhadores inde-
pendentes agrícolas (TIA) foi revisto 
no novo CRC. São considerados TIA os 
que tenham rendimentos anuais supe-
riores a 6xIAS, após decorrerem, pelo 
menos, 12 meses desde o início de ati-
vidade. Trata-se de uma categoria de 
trabalhadores, considerando-se para 
tal aqueles que tenham explorações 
agrícolas enquadradas no nº 2 do art.º 
134º (Silvicultura, Pecuária, Hortoflori-
cultura, Floricultura, Avicultura e Api-
cultura).

Já os TIA que recebam subsídios ou 
subvenções ao abrigo da PAC em valor 
superior a 4xIAS ficam enquadrados, 
mas só ficam obrigados a contribuir 
para o regime quando tiverem rendi-
mentos superiores a 6xIAS (subsídios + 
rendimentos).

Para mais informações consulte o site 
da Segurança Social: http://www4.seg-
-social.pt/guias-praticos.

“Queremos estar em 10 mercados até final de 2015”

A soja que a Nutre consome na fábrica de Vagos provém das suas planta-
ções na Roménia e em França, mas a empresa quer “reduzir as importações” 
e os custos associados e produzir este cereal em Portugal. “Já estamos a 
conversar com agricultores nacionais, de modo a que a produção possa ocor-
rer em Portugal a curto prazo”, adiantou João Vítor à “Vida Económica”.

Já a sua marca ‘Shoyce’ está cada vez menos dependente do mercado 
doméstico. Atualmente já é exportada para Espanha, Taiwan, Hong-Kong, 
Macau e China e a empresa continua a procurar novos importadores e distri-
buidores em mercados internacionais. “Queremos estar em 10 mercados até 
final de 2015”, revela do responsável da empresa, notando que “já decorrem 
negociações para entrada a curto prazo da ‘Shoyce’ em países como Nigéria, 
Finlândia, Dinamarca, Israel e Turquia”.

“Estamos a finalizar uma linha para crianças”

Sendo 2015 “o ano zero dos mercados internacionais” para a marca, a Nu-
tre prevê, ainda assim, “fechar os primeiros 12 meses nestes mercados com 
cerca de três milhões de litros vendidos”. E Angola é um mercado igualmen-
te “interessante”. E a empresa já está “a estudar” a entrada. 

Também em cima da mesa um novo produto que promete “revolucionar 
o mercado”, garante João Vítor. “Estamos a finalizar uma linha para crian-
ças, que está a ser desenvolvida em parceria com uma outra empresa de 
referência na alimentação saudável”, diz.

A Nutre foi comprada no final de 2014 pelo grupo de origem paquistanesa 
Abraaj, qe adquiriu 80% do capital (49% pertencentes à Martifer, por 
19,6 milhões de euros, 20% ao Montepio e 11% detidos por Carlos 
e Jorge Martins). Os dois irmãos controlam ainda 20% da empresa.
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